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Figura 2-1- Localização do empreendimento Aços Cipalam

 

Fonte: IDE-Sisema, 2025 

A proposta do Aços CIPALAM é instalar uma unidade industrial de produção de aços 
para o suprimento de sua unidade industrial localizada no município de Santana do 
Paraíso. O projeto em questão utiliza como conceito fabril a aciaria elétrica, com a 
instalação de forno elétrico a arco e forno de indução, e sucata como matéria prima. 
A aciaria elétrica será composta por Pátio de Sucata, Forno Elétrico a Arco FEA 
capacidade de 30 toneladas Forno Panela (FP) e Máquina de Lingotamento Contínuo 
(MLC). A capacidade nominal será de 410,95 t/dia o que corresponde a 146.000 t/ano.  

Além da atividade principal, contará com a atividade de fabricação de oxigênio, sendo 
uma capacidade de produção de 720.000 m³/mês A título de classificação pela DN 
217/2017 foi utilizado pelo empreendedor apenas a área útil correspondente à unidade 
de fabricação de oxigênio, sem considerar demais áreas do empreendimento 

A área total prevista é de 158.685 m² considerando todas as atividades e áreas de 
utilidades do empreendimento. Para tanto, é solicitado neste pedido de licença a 
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e contaminação fecal, de modo que a qualidade da água na região do 
empreendimento foi considerada média. 

Todavia, para melhor caracterização das condições hídricas superficiais da ADA, 
recomenda-se que o monitoramento de água proposto, conforme PCA, seja iniciado 
antes da implantação do empreendimento visando a definição de um background local 
no que se refere aos recursos hídricos superficiais.  

Em relação aos domínios hidrogeológicos, a região é caracterizada pela 
predominância de aquíferos fissurais. Segundo os estudos, a ADA está inserida no 
domínio cristalino Piedade, estando presente também domínios com 
metassedimentos metavulcânicas e formações cenozóicas. 

Para implantação/operação do empreendimento a interferência em recursos hídricos 
está relacionada às captações de água subterrânea a partir de poços tubulares. Foi 
estimada uma vazão de 38,5 m³/h para atender as demandas operacionais da aciaria.  
O balanço de uso da água para as fases de instalação e de operação são 
apresentados abaixo.  

Tabela 3-1- Balanço hídrico da fase de Instalação

 

Tabela 3-2 - Balanço hídrico da fase de operação

 

Fonte: Informação complementar, 2024 

A utilização da água no empreendimento será proveniente de 3 poços dentro da 
propriedade. Como identificados pelos processos SOUT 217/2025, 218/2025, 
219/2025, estão emitidos os pareceres sugerindo a concessão das referidas outorgas 
elaborados pelo IGAM. As outorgas serão emitidas vinculadas a este pedido de 
licença e o empreendedor deverá se atentar ao cumprimento das condicionantes 
especificas das Outorgas.  

3.1.3 Qualidade do ar  

Como forma de background da área, foi realizado monitoramento da qualidade do ar 
com ponto indicado dentro do município de Periquito (Coordenada UTM, 23K, 
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Figura 3-2 - Ponto de monitoramento de ruídos

 

Fonte: Diagnóstico dos níveis de pressão sonora (ACS, 2022) 

De acordo com os resultados, os valores obtidos ficaram abaixo dos limites previstos 
pela ABNT NBR 10.151/2019, sendo identificados sons como passagem de veículos, 
conversas de transeuntes e manifestação de pássaros.  

3.1.5.  Cavidades naturais 

De acordo com dados oficiais do CECAV/ICMBio, disponíveis na plataforma IDE-
SISEMA, em escala 1:2.500.000, a área do empreendimento está totalmente inserida 
em zona com baixo potencial de ocorrência de cavidades como mostra figura abaixo.  

Figura 3-3- ADA em zona de baixo potencial de ocorrência de cavidades, segundo 
dados do CECAV-ICMbio.

  

Fonte: IDE Sisema, 2024 
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Ao empreendedor foi solicitado apresentar o mapa de potencial espeleológico 
elaborado em escola local, a partir da metodologia multicritério, bem como a realizar 
prospecção espeleológica na área do projeto.  

A prospecção espeleológica (id. 84506858) foi realizada para a ADA e entorno de 
250m do projeto, seguindo as orientações constantes na IS Sisema  n° 08/2017.  

A metodologia multicritério utilizada para definição do potencial espeleológico 
considerou as seguintes variáveis: geologia, pedologia, uso do solo, declividade e 
hidrografia.  

O mapa da figura abaixo apresenta a distribuição das duas classes de potencial 
resultantes. A maior parte da ADA, correspondente à 86%, foi classificada como de 
baixo potencial, e o restante como improvável para ocorrência de cavidades naturais. 

Figura 3-4- Potencial espeleológico elaborado com base em metodologia multicritério 
para a ADA e entorno de 250m.

 

Fonte: Brandt, 2024. Relatório de Caminhamento Espeleológico (id. 84506858). 
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Foram realizados caminhamentos na área por uma equipe de campo contratada pelo 
empreendedor no período de 23 a 24 de fevereiro de 2024. Conforme apresentado 
foram percorridos 10,5 km.  

Na vistoria técnica realizada no dia 08/02/2024 pela equipe da GST/FEAM também foi 
possível constatar que a área não apresenta condições favoráveis ao 
desenvolvimento de cavidades naturais.  

Desse modo, os estudos de prospecção espeleológica realizados no âmbito deste 
processo foram considerados satisfatórios pela equipe da GST/FEAM após avaliação 
em escritório e vistoria por amostragem em campo. Esses estudos abrangeram a ADA 
do empreendimento e seu entorno de 250 metros e foram conclusivos pela não 
identificação de cavidades naturais subterrâneas. 

Sendo assim, não há que se falar em impactos reais ou potenciais sobre o patrimônio 
espeleológico, nem tampouco na necessidade de adoção de medidas de 
compensação, mitigação ou controle por parte do empreendedor.  

Todavia, cabe destacar que tal fato, não desobriga o empreendedor de tomar 
providências caso venham ocorrer descobertas fortuitas de cavidades durante a vida 
útil do empreendimento. 

3.2 Meio Biótico 

3.2.1     Unidades de conservação 

A área diretamente afetada (ADA) do empreendimento está totalmente inserida no 
território compreendido pela Lei da Mata Atlântica (Lei no 11.428/2006). 

Com relação à Unidade de Conservação, a área do empreendimento está a uma 
distância linear de 7,74km da zona de amortecimento do Parque Estadual do Rio 
Corrente, UC de proteção integral e à 20,74km da APA Municipal Belo Oriente, de uso 
sustentável. 
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Figura 3-5 - Distâncias do empreendimento às Unidades de Conservação Ambiental

 

*em verde, zona de amortecimento da UC Parque Estadual do Rio Quente  
*em marrom claro, poligonal da APA Belo Oriente. 

Fonte: IDE- sistema, 2025. 

3.2.2     Fauna. 

Para a caracterização da fauna terrestre regional, foram compilados dados 
secundários obtidos em trabalhos realizados na região do empreendimento pela 
Brandt Meio Ambiente, 2022, bem como artigos científicos, publicações e análises 
geoespaciais de dados que são disponibilizados por órgãos e entidades oficiais. 

Ressalta-se que não foi realizado levantamento primário da fauna, tendo em vista, 
tratar-se de empreendimento com supressão de vegetação em área inferior a 50 
hectares, como previsto na Resolução Conjunta Semad/IEF nº 3.162/2022. 

Entomofauna 

Para a caracterização da entomofauna foram utilizados dois estudos específicos de 
vespas sociais e borboletas frugívoras. A base de dados SpeciesLink também foi 
consultada para o grupo, em especial para o a família Apidae, mas sem exemplares 
registrados para o município de Periquito e região. 

Foram registradas 120 espécies para a região, sendo 86 pertencentes à ordem 
Lepidoptera e 34 Hymenoptera, inseridas nas famílias Vespidae, Nymphalidae e 
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Riodinidae. Ressalta-se que espécies identificadas até o nível de gênero foram 
desconsideradas.  

As espécies registradas no levantamento secundário, foram: Agelaia angulata, 
Brachygastra august, Clypearia angustior, Epipona tatua, Metapolybia cingulata, 
Mischocyttarus atramentarius, Mischocyttarus drewseni, Mischocyttarus fluminensis, 
Polistes actaeon, Polistes carnifex, Polybia jurinei, Polybia platycephala, Callicore 
astarte, Callicore pygas eucale, Callicore texa, Catonephele acontius, Dynamine 
postverta, Eunica bechina, Hamadryas amphinome, Caeruleuptychia cyanites, 
Taygetis rufomarginata, Taygetis thamyra, dentre outras, conforme identificado na  
tabela INSERÇÃO 7-3 - Espécies da entomofauna com provável ocorrência na região 
do empreendimento, apresentado pelo empreendedor protocolo SEI 65996908. 

Nenhuma das espécies registradas é considerada ameaçada nas esferas estadual, 
nacional e internacional. 

Herpetofauna 

Foram identificadas 57 espécies da herpetofauna para a região, sendo 40 anfíbios e 
17 répteis. Os anfíbios pertencem a uma (01) única ordem: anura e cinco (05) famílias: 
Bufonidae, Hylidae, Microhylidae, Phyllomedusidae, Leptodactylidae e os répteis à 
uma (01) ordem: Squamata e nove (09) famílias: Gekkonidae, Leptotyphlopidae, 
Teiidae, Tropiduridae, Typhlopidae, Boidae, Colubridae, Dipsadidae e Viperidae. 

As espécies registradas no levantamento secundário, foram: Rhinella diptycha, 
Rhinella pombali, Boana albomarginata, Boana pardalis, Boana semilineata, 
Dendropsophus bipunctatus, Dendropsophus minutus, Itapotihyla langsdorffii, Pseudis 
fusca, Scinax argyreornatus, Scinax cuspidatus, Scinax fuscomarginatus, Scinax 
fuscovarius, Scinax aff. x-signatus, Sphaenorhynchus prasinus, Trachycephalus 
nigromaculatus, Elachistocleis cesari, Phyllomedusa burmeisteri, Leptodactylus 
labyrinthicus, Leptodactylus latrans, Physalaemus cf. Aguirrei, Salvator merianae, 
Tropidurus torquatus, Boa constrictor, Helicops carinicaudus, Erythrolamprus miliaris, 
Pseudoboa nigra, dentre outras, de acordo com a tabela INSERÇÃO 7-4 - Espécies 
da herpetofauna com provável ocorrência na região do empreendimento, protocolo 
SEI 65996908. 

Dentre as espécies registradas, nenhuma está classificada em algum nível de 
ameaça. 

Avifauna 

Foram identificadas 80 espécies da avifauna para a região, pertencentes a 16 ordens: 
Columbiformes, Cuculiformes, Charadriiformes, Apodiformes, Cathartiformes, 
Accipitriformes, Galbuliformes, Piciformes, Falconiformes, Psittaciformes, 

Parecer Unico 1222/2023 (106997447)         SEI 1370.01.0026127/2023-25 / pg. 22



 

 
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Fundação Estadual do Meio Ambiente 
Diretoria de Gestão Regional  

 
PU no 1222/2023 
Data: 06/02/2025 

Pág. 1 de 18 

 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia Papa João Paulo, nº 4143. Bairro Serra Verde 
Edifício Minas, 2º andar, 31630-900 - Belo Horizonte - MG 

Telefone: (31) 3916-9293 

 

Passeriformes, Pelecaniformes, Suliformes, Anseriformes, Gruiformes e 
Coraciiformes e 36 famílias: Columbidae, Crotophaginae, Charadriidae, Scolopacidae, 
Recurvirostridae, Laridae, Jacanidae, Trochilidae, Cathartidae, Accipitridae, 
Galbulidae, Picidae, Falconidae, Psittacidae, Thamnophilidae, Furnariidae, 
Rhynchocyclidae, Tyrannidae, Vireonidae, Hirundinidae, Troglodytidae, Turdidae, 
Icteridae, Thraupidae, Pipridae, Thamnophilidae, Parulidae, Threskiornithidae, 
Ardeidae, Phalacrocoracidae, Anatidae, Anhimidae, Rallidae e Alcedinidae.  

As espécies registradas no levantamento secundário, foram: Patagioenas picazuro, 
Columba livia, Vanellus chilensis, Charadrius collaris, Tringa solitaria, Himantopus 
melanurus, Rynchops nige, Jacana jacana, Anthracothorax nigricollis, Coragyps 
atratus, Ictinia plumbea, Geranospiza caerulescens, Melanerpes candidus, Colaptes 
melanochloros, Amazona vinacea, Thamnophilus caerulescens, Elaenia obscura, 
Theristicus caudatus, Dendrocygna viduata, Porphyrio martinica, dentre outras, 
discriminadas na tabela INSERÇÃO 7-5 - Espécies da avifauna com provável 
ocorrência na região do empreendimento, protocolo SEI 65996908. 

Dentre as espécies registradas, a espécie Platalea ajaja está ameaçada de acordo 
com a lista estadual (COPAM, 2010) e a Amazona vinacea está ameaçada de extinção 
classificada em todos os níveis: nacional (MMA, 2022), internacional (IUCN, 2022) e 
estadual (COPAM, 2010). 

Mastofauna Terrestre 

Foram identificadas 37 espécies da mastofauna terrestre para a região, de nove (09) 
ordens: Didelphimorphia, Xenarthra, Primates, Carnivora, Perissodactyla, 
Artiodactyla, Cervidae, Rodentia e Lagomorpha e 20 famílias: Didelphidae, 
Myrmecophagidae, Bradypodidae, Dasypodidae, Cebidae, Atelidae, Pitheciidae, 
Procyonidae Mephitidae, Mustelidae, Felidae, Canidae, Tapiridae, Tayassuidae, 
Erethizontidae, Cavidae, Hychaeridae, Agoutidae Dasyproctidae e Leporidae.  

Quanto as espécies registradas nos estudos secundários, citam-se: Didelphis 
albiventris, Marmosops incanus, Dasypus novemcinctus, Euphactus sexcintus, 
Callithrix penicillata, Callithrix flaviceps, Alouatta guariba clamitans, Nasua nasua, 
Conepatus chinga, Galictis vitata, Lontra longicaudis Mazama americana, Coendou 
prehensilis, Cavia aperea, Hydrochaeris hydrochaeri, Dasyprocta azarae, Sylvilagus 
brasiliensis, dentre outras, de acordo com a tabela INSERÇÃO 7-6 - Espécies da 
mastofauna terrestre com provável ocorrência na região do empreendimento, 
protocolo SEI 65996908. 

Dentre as espécies registradas, 12 são ameaçadas de extinção, sendo sete (07) em 
todas as classificações de nível de ameaça: nacional (MMA, 2022), internacional 
(IUCN, 2022) e estadual (COPAM, 2010), duas (02) espécies consideradas somente 
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Após a fase de planejamento, foi realizado o levantamento de campo com a finalidade 
de coletar os dados necessários para a elaboração do PIA - Projeto de Intervenção 
Ambiental.  

A área diretamente afetada (ADA) do empreendimento, conforme já mencionado 
neste PU, está totalmente inserida no território que compreende a Lei da Mata 
Atlântica (Lei no 11.428/2006). 

Cabe ressaltar, que na ADA não foram encontradas áreas com características da 
vegetação natural original da Mata Atlântica. A ADA está predominantemente coberta 
por classe de uso e ocupação antrópico, não incidindo, portanto, a exigência de 
compensação ambiental pela Lei da Mata Atlântica. 

Foram mensurados no diagnóstico florístico um total de 194 indivíduos arbóreos 
distribuídos em 39 espécies botânicas distintas, em 23 famílias botânicas diferentes, 
sendo 4 indivíduos mortos e 7 indivíduos sem material botânico (SMB) sem 
identificação de táxon. 

As famílias mais representativas foram Moraceae com 41 indivíduos, Apocynaceae 
com 40 indivíduos, Fabaceae com 23 indivíduos, Salicaceae com 13 indivíduos e 
Rutaceae com 12 indivíduos apresentando maior abundância, representando 66,5% 
dos indivíduos mensurados através de censo. 

Em relação às espécies consideradas como ameaçadas de extinção, de acordo com 
a Portaria do MMA nº 148 de junho de 2022, não foram registrados indivíduos 
pertencentes as espécies ameaçadas. 

Inicialmente, durante o levantamento florístico e fitossociológico realizado no âmbito 
do Projeto de Intervenção Ambiental (PIA), foi identificado um indivíduo arbóreo 
registrado como pertencente ao gênero Handroanthus sp. (ipê-amarelo). A ausência 
de estruturas vegetativas ou reprodutivas dificultou a identificação precisa da espécie, 
razão pela qual, aplicando-se o Princípio da Precaução, considerou-se o indivíduo 
como pertencente a uma espécie protegida pela Lei Estadual nº 20.308/2012. 
Posteriormente, com a coleta de material botânico e sua análise detalhada, foi 
possível identificar o indivíduo como Cybistax antisyphilitica (ipê-verde). Essa espécie 
não é protegida por normas de preservação permanente ou imune de corte.  

O empreendimento não intercepta áreas prioritárias para conservação da 
biodiversidade e está inserido em área prioritária MUITO BAIXA para conservação da 
flora. 
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O levantamento da vegetação arbustiva e herbácea foi feita por amostragem através 
do Caminhamento Ecológico Rápido (CER).  

No censo florestal foram registrados 167 espécies arbóreas nativas: T Aegiphila 
integrifolia (n=4), Alseis floribunda (n=5), Anadenanthera colubrina  (n=4), Annona 
sylvatica (n=1), Astronium fraxinifolium  (n=1), Bougainvillea sp. (n=2), Caesalpinia sp. 
(n=1), Casearia sylvestris (n=13), Cecropia pachystachya (n=1), Celtis iguanaea  
(n=2), Centrolobium sp. (n=2), Cybistax antisyphilitica (n=1), Enterolobium 
contortisiliquum (n=1), Ficus benjamina (n=7), Genipa americana (n=1), Handroanthus 
impetiginosus  (n=1), Lecythis pisonis (n=1), Lonchocarpus sericeus (n=13), 
Machaerium sp.(n=1), Machaerium hirtum (n=1), Maclura tinctoria (n=33), Pachira 
aquatica (n=6), Sapium glandulosum (n=1), SMB (n=7), Sparattosperma leucanthum 
(n=1), Syzygium cumini (n=1), Tabernaemontana laeta (n=40), Trichilia pallida (n=1), 
Zanthoxylum rhoifolium (n=10). As 27 espécies exóticas registradas foram: Citrus 
limon (n=1), Citrus reticulata (n=1), Cocos nucifera (n=3), Eucalyptus sp. (n=3), 
Mangifera indica (n=3), Pinus canariensis (n=1), Psidium guajava (n=1), Roystonea 
oleracea (n=5), Terminalia catappa (n=2), e mortas (n+4).  

As espécies que definem a estrutura geral na área em estudo são: Tabernaemontana 
laeta (20,11%), Maclura tinctoria (16,73%), Ficus benjamina (10,2%), Eucalyptus sp. 
(7,58%) e Lonchocarpus sericeus (4,95%). Essas espécies correspondem a 59,57% 
do IVC. 

A maioria dos indivíduos mensurados encontram-se no estrato de altura entre 4,22 m 
e 13,50 metros e DAP médio de 18,75 cm.  

- Estrada vicinal / acesso  

Na ADA do empreendimento existe uma estrada vicinal e acesso de imóvel rural não 
pavimentadas. Para isto, foi solicitado o quantitativo de 0,6427 ha de intervenção, sem 
a necessidade de supressão de indivíduos arbóreos nativos isolados.  
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Figura 3-12 ADA do empreendimento, caracterizando as áreas de pastagem com a 
localização dos indivíduos arbóreos nativos isolados e estrada/acessos. 

 

 

Fonte: Ofício protocolo SEI nº90433967 

- Rendimento Lenhoso 

No censo florestal realizado na ADA do empreendimento, foram mensurados o 
quantitativo total de 194 indivíduos arbóreos isolados, sendo o somatório das espécies 
nativas, exóticas e árvores mortas. Sendo que 167 indivíduos arbóreos isolados 
correspondem às espécies nativas e 27 são espécies exóticas.  

- Rendimento volumétrico de tocos e raízes 

Considerando que a intervenção para instalação do empreendimento será realizada 
através de remoção da cobertura vegetal com a destoca, apresenta-se a seguir o 
cálculo do rendimento lenhoso referente a tocos e raízes. 

Fitofisionomia Área (ha) Volume de destoca 

Pastagem com árvores isoladas 17,8091 178,091 

O quantitativo de 194 indivíduos arbóreos isolados apresentou um volume de 148,93 
m³, sendo 0,4538 m³/ha.  
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*Escória: é um coproduto gerado nos refinos primário (FEA) e secundário (FP) da 
indústria. É um material que contém primordialmente CaO e SiO2, além de compostos 
residuais de ferro do processamento e quantidades de outros diversos aditivos do 
processo. 

**Refratários: são capazes de suportar elevadas temperaturas, revestem 
internamente diversos equipamentos industriais envolvidos no processo térmico. 
Refratários de alta performance oferecem boas resistências físico-química e 
mecânica, como os danos por grande choque térmico, por infiltração de voláteis e 
erosão. Ao final da vida útil, tornam-se resíduos classe II, com alto potencial de 
reciclagem. 

Demais resíduos foram apresentados pelos estudos, bem como a previsão 
quantitativa de sua geração e as possíveis destinações finais.  

Na fase de instalação é prevista a reserva de local para se realizar o armazenamento 
temporário dos resíduos, para sua posterior destinação.  

O pátio de escória é um dos processos que precedem a reciclagem. Os resíduos não 
metálicos que são separados são classificados em diferentes granulometrias que 
podem ser usadas para a confecção de base e sub-base de pistas de rolamento de 
veículos. Estes materiais serão destinados parte para uso interno, se necessário, e o 
restante disponibilizado para a comercialização como coprodutos da unidade. 

O projeto possui um pátio de resíduos que receberá os resíduos perigosos e não 
perigosos, dentre eles os recicláveis, para o armazenamento temporário. Este pátio 
será ser coberto, impermeabilizado, e com dispositivos de drenagem, para que as 
águas da chuva não solubilizem ou dissolvam substâncias desses resíduos, poluindo 
assim as águas pluviais e consequentemente o solo e as águas em áreas próximas. 

Cabe ressaltar que a atual fase do licenciamento segue apenas até a instalação. 
Sendo assim, o PGRS deverá ser implementado para os resíduos citados desta fase, 
e na fase de operação o plano deverá passar por ajustes para melhor compreensão 
de suas gerações, sendo verificados os pátios de armazenamentos construídos.  

5.3 Alteração na qualidade do ar  

Este impacto está identificado para as etapas de instalação e de operação do 
empreendimento, proveniente das emissões atmosféricas.  

Durante a instalação a movimentação de terra compreenderá escavação, 
carregamento e transporte de terra, movimentação sobre vias não pavimentadas 
trânsito de máquinas e veículos. Como formas de mitigação deste impacto está 
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proposto a aspersão de vias não pavimentadas, umectação de superfícies suprimidas, 
enlonamento de veículos basculantes e revegetação de áreas conformadas.  

Durante a operação serão gerados gases em todas as etapas do processo produtivo. 
Serão constituídas principalmente de óxidos metálicos, com predominância de ferro, 
zinco, chumbo, traços de cádmio, assim como CO2 (dióxido de carbono), CO 
(monóxido de carbono), SO2 (dióxido de enxofre), NOx (óxidos de nitrogênio), traços 
de PCDD/F (dioxinas e furanos), PAH (hidrocarbonetos policíclicos aromáticos), PCB 
(bifenilas policloradas), HF (ácido fluorídrico), HCI (ácido clorídrico), benzeno e outros 
hidrocarbonetos. Foi proposta a realização de monitoramento das emissões 
atmosféricas conforme programa descrito neste parecer. Considerando que a fase 
atual não prevê a operação, o empreendedor deverá verificar propostas levantadas 
ao longo da descrição, como o caso da frequência a ser realizada.  

Considerando a importância do material a ser retido (PAE), o projeto conta com 
sistema de despoeiramento, sendo composto por filtro de mangas. Assim, junto à área 
de produção, os gases emitidos pelo forno seguem fluxo por meio de dutos até planta 
de despoeiramento, contará com sistema de transporte de pó, o qual transportará o 
pó do filtro de manga e do ciclone axial para uma caixa de armazenamento. O projeto 
também é chamado de Planta de Tratamento de Fumos. A planta foi projetada para 
capturar os gases emitidos nos Fornos Elétricos de Indução, Forno Panela e Estação 
de Sopro de Oxigênio. O processo será totalmente automatizado.  

Além das emissões pontuais geradas pela chaminé, podem ser identificadas as 
emissões fugitivas, que ocorrem por conta da movimentação de equipamentos e 
veículos, transporte de material em caminhões. É previsto o enlonamento dos 
caminhões que transportarão cargas de escória e pó residual.  

5.4     Alteração nos níveis de pressão sonora e vibração  

Este impacto está previsto pela geração dos ruídos identificados nas fases de 
instalação e de operação do empreendimento. Os principais causadores estão 
relacionados à operação de equipamentos, caminhões e máquinas.  

Na fase de instalação, a geração de ruído e vibração será decorrente, principalmente, 
das atividades relacionadas à terraplenagem, ao decapeamento e ao tráfego de 
equipamentos e veículos nas estradas e acessos. 

Como medidas de controle estão previstas a adoção da manutenção e a regulagem 
adequada de veículos, máquinas e equipamentos, cumprimento dos limites de 
velocidade máximos estabelecidos. Ainda sobre a fase de implantação, sugere-se 
como medidas atenuantes o uso de equipamentos que emitam menor quantidade de 
ruído e diminuição das atividades em horários mais sensíveis, como no período 
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noturno. A proposta do programa de monitoramento de ruídos auxilia na verificação 
da eficiência e na proposta de medidas de melhoria em caso de extrapolação dos 
limites previstos em Lei.  

5.5 Redução da Cobertura Vegetal 

A área de estudo é um ambiente antropizado e altamente impactado pela pecuária 
extensiva, com pouca interação ecológica, apresenta uma diversidade baixa de flora, 
com pioneiras, exóticas, e indivíduos mortos representando 51,8% das espécies 
levantadas de árvores isoladas, em uma matriz de pastagem composta por gramíneas 
exóticas popularmente conhecida por braquiária (Urochloa decumbens (Stapf) e U. 
ruziziensis (R.Germ.& Evrard) Crins), o que demonstra a ausência de habitats e de 
interações ecológicas  na área do empreendimento e em ambientes similares fora da 
ADA. Portanto, não é esperado que a supressão de indivíduos destas populações 
cause interferências nas interações entre fauna e flora. 

O impacto potencial da redução da cobertura vegetal é considerado negativo, de 
incidência direta e ocorrência imediata, abrangência local, irreversível e temporal, 
ocorrendo apenas na etapa de instalação. A magnitude do impacto é média. 

Medidas Mitigadoras: para a mitigação dos impactos da supressão apresentou-se o 
Programa Operacional de Supressão (POS), que auxiliará na minimização do 
desmate, limitando a supressão da vegetação às áreas estritamente necessárias, 
evitando a interferência fora da ADA e o Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas (PRAD) que visa a recuperação e conservação de áreas que possam ser 
impactadas devido a essa atividade de implantação do empreendimento. 

As árvores isoladas atuam como pontos de pousio para a fauna, principalmente aves 
e insetos. Assim, a mitigação desse impacto poderá ser realizada pela execução do 
Programa de Afugentamento e Resgate de Fauna (PARF). 

5.6 Perda de Indivíduos da Fauna terrestre 

Na etapa de implantação, a curto prazo, pode-se ter a perda imediata de indivíduos 
da fauna durante o processo de desmatamento e supressão da vegetação devido às 
injúrias físicas, colisões e atropelamentos. 

Esses impactos podem ocorrer principalmente em espécies com baixa mobilidade 
(anfíbios, répteis, pequenos mamíferos e insetos), que podem permanecer nas áreas 
durante as atividades de desmatamento e acabam prejudicadas, inclusive vindo a 
óbito. Na faixa de supressão é possível haver ninhos ativos de aves e/ou colmeias de 
abelhas nativas que poderão sofrer diretamente pela derrubada dos indivíduos 
florestais previstos.  
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A previsão é realizar o monitoramento na frequência mensal durante a etapa de 
instalação e trimestral durante a operação. Considerando a fase atual do pedido de 
licença este programa está condicionado no anexo II, na frequência mensal e deverá 
ser executado a partir do início das obras até sua finalização.  

5.7.3 Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

O Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos tem como objetivo garantir a 
correta gestão dos resíduos gerados durante as fases de implantação e de operação 
do empreendimento, conforme as normas ambientais vigentes. 

Durante a fase de implantação, o empreendimento irá gerar, em sua maior parte, 
resíduos de construção civil. Durante a fase de operação, o empreendimento gerará 
principalmente resíduos industriais e domésticos.  

Geração de resíduos: durante a fase de geração, tanto na implantação quanto na 
operação do empreendimento, os resíduos deverão ser dispostos, classificados, 
quantificados e identificados conforme normas da ABNT. A gestão dos resíduos 
gerados é de total responsabilidade do gerador. 

Triagem e acondicionamento: durante essa fase os resíduos deverão ser separados 
por classe, conforme Resolução CONAMA n° 307, de 05 de julho de 2002. O 
acondicionamento temporário será feito próximo ao local de geração, com recipientes 
compatíveis ao volume gerado, separando os que irão para descarte e para 
reutilização e reciclagem quando possível. As cores dos recipientes serão definidas 
conforme Resolução CONAMA, N° 275, de 25 de Abril de 2001. 

Transporte e destinação final: empresas contratadas e subcontratadas realizarão a 
coleta periódica dos resíduos domésticos e industriais. As empresas contratadas para 
transporte e destinação devem estar devidamente licenciadas e cumprir as normas 
pertinentes, de acordo com a classificação de cada resíduo a ser destinado. 

Este programa também visa o acompanhamento e monitoramento dos resíduos, para 
a adoção de medidas corretivas e preventivas, além da elaboração de relatório de não 
conformidade. Para garantir que todo processo esteja sendo feito da forma correta, o 
resíduo gerado deverá ser transportado via Sistema MTR-MG e emitir o Manifesto de 
Transporte de Resíduo (MTR), um documento de controle dos resíduos descartados. 
Desta forma é possível garantir que o resíduo foi transportado e destinado de forma 
segura, conforme legislação ambiental vigente. 

Por fim, é importante destacar que, para atender às especificidades de cada fase do 
empreendimento, deverão ser elaborados dois PGRS distintos: um exclusivo para os 
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resíduos da construção civil (RCC) na fase de implantação, e outro abrangendo os 
resíduos industriais e não industriais na fase de operação, garantindo assim a gestão 
eficaz e conforme os requisitos legais aplicáveis. 

5.7.4 Programa de controle de processos erosivos e assoreamento  

Este programa tem como objetivo minimizar o surgimento de processos erosivos, em 
decorrência as propriedades físicas do solo, que fazem parte da implantação do 
empreendimento. Dentre os objetivos, também estão relacionados: o monitoramento 
da instabilidade das áreas e a prevenção do assoreamento do rio Doce. 

O programa visa à instalação de dispositivos de drenagem, evitando, desta forma, o 
fluxo concentrado e promovendo a dissipação de energia da água. Esta medida evita 
a ocorrência e/ou intensificação de possíveis focos de erosão. Outra medida 
minimizadora é a revegetação de taludes em solo exposto, protegendo os taludes de 
corte e aterro com gramíneas. 

Também está prevista a implantação de medidas de contenção de sedimento à 
jusante das frentes de serviços existentes, principalmente devido ao fato da 
proximidade do rio Doce. Como medida mitigadora, será realizada a construção de 
estruturas de contenção de sólidos que impeçam o deslocamento de material não 
consolidado para o rio.  

O cronograma de execução é dividido em etapas de atividades, porém está previsto 
para ser realizando ao longo de 12 meses a partir do início das obras.   

5.7.5 Programa de Gestão de Recursos Hídricos 

O Programa de Gestão de Recursos Hídricos (PGRH) envolverá ações de 
planejamento, regulação, fiscalização e monitoramento das águas, buscando 
equilibrar o uso múltiplo e racional dos recursos hídricos. O programa incluirá o 
monitoramento da qualidade das águas superficiais e subterrâneas, além de garantir 
a correta gestão e controle dos efluentes líquidos. 

Para garantir a eficiência do programa e compreender o conjunto envolvido, torna-se 
necessária a análise físico-química das águas superficiais, subterrâneas e dos 
efluentes líquidos, além do cumprimento das propostas estabelecidas ao longo do 
plano. 

Foi apresentado no PCA os subprogramas de monitoramentos das águas superficiais, 
subterrâneas e dos efluentes líquidos sanitários. Com relação à apresentação destes 
programas, estão citados no anexo II, os pontos, frequências e parâmetros a serem 
analisados. Cabe ressaltar que o monitoramento dos efluentes deverá ser iniciado 
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Já na fase de supressão, serão realizadas atividades como o corte ordenado das 
árvores, o aproveitamento do material lenhoso e a limpeza das áreas de pastagem, 
com foco na segurança operacional e no mínimo impacto ambiental. 

Para avaliar a eficácia do programa, serão utilizados indicadores como o número de 
acidentes de trabalho, a porcentagem de material aproveitado e o sucesso no resgate 
de fauna. Além disso, o POS estabelece metas claras, como: 

- a obtenção de zero acidentes;  
- a conservação de todas as árvores com ninhos ativos e; 
- aproveitamento de pelo menos 80% dos produtos madeireiros sem danos.  

O programa enfatiza a reutilização de galhadas em iniciativas de recuperação de 
áreas degradadas ou produção de energia. 

- Cronograma de Execução do POS 

 

            Fonte: PCA. Brandt,2023 

5.7.7 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) 

O Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) será executado com o 
objetivo de restaurar áreas impactadas pela implantação e operação da Aciaria. O 
PRAD englobará ações planejadas para mitigar os impactos ambientais decorrentes 
das atividades realizadas, promovendo a recuperação do solo, da cobertura vegetal e 
da funcionalidade ecológica das áreas degradadas. As etapas incluirão o 
mapeamento detalhado das áreas afetadas, a remoção e o armazenamento da 
camada superficial do solo, a suavização e reconformação do terreno e a aplicação 
de técnicas de revegetação com espécies nativas adaptadas às condições locais. 
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Na fase de aplicação da recuperação da cobertura vegetal, as áreas degradadas 
serão preparadas por meio de limpeza e, quando necessário, cercamento, para evitar 
a invasão de animais de grande porte, como bovinos e equinos, que poderiam 
compactar o solo e prejudicar o crescimento das espécies plantadas. 

O solo será analisado para determinar suas características físico-químicas, 
possibilitando a seleção de adubos e espécies vegetais adequados. O plantio será 
feito prioritariamente com espécies nativas da região, levando em consideração as 
condições climáticas, o grupo ecológico e o método de dispersão das sementes. Essa 
abordagem visa aumentar a diversidade florística e criar condições favoráveis ao 
retorno da fauna silvestre, que auxilia na regeneração natural. O plantio será 
executado durante o período chuvoso, com irrigação leve caso necessário, para 
garantir o sucesso da germinação e do crescimento inicial das plantas. 

Na fase de monitoramento, inspeções trimestrais serão realizadas para avaliar o 
desenvolvimento das mudas e a eficácia das medidas adotadas. Em caso de falhas, 
novas semeaduras serão feitas sobre mantas biodegradáveis, utilizando as mesmas 
espécies previamente selecionadas. 

Será importante aprofundar a seleção de espécies vegetais, priorizando aquelas com 
maior capacidade de resistência e funcionalidade ecológica, para proteção do solo, 
controle erosivo e capacidade de recuperação da cobertura vegetal.  

- Cronograma de Execução do PRAD 

O PRAD será executado em duas fases principais: a fase de implantação, com 
duração de 12 meses, e a fase de operação, que se estenderá por quatro anos, 
conforme pode se observar no quadro abaixo. 

Fonte: PCA, Brandt,2023. 
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5.7.8 Programa de Afugentamento e Resgate de Fauna 

O objetivo do Programa de Resgate e Afugentamento da Fauna Local é realizar o 
acompanhamento sistemático das frentes de supressão vegetal e das ações 
operacionais na ADA, a fim de direcionar a fauna local aos ambientes adjacentes, bem 
como realizar resgates ativos, estritamente quando necessários, além de encaminhar, 
se preciso for, animais para atendimento médico veterinário. O programa terá 
interrelação com o Programa de Supressão e conta com as seguintes atividades: 
Capacitação das equipes; afugentamento da fauna; estabelecimento de uma base 
veterinária para atendimento imediato; seleção das áreas de soltura de animais.  

As áreas de intervenção serão devidamente monitoradas e as atividades seguirão 
etapas como: 

- Busca ativa e afugentamento; 
- Captura e manejo dos animais; 
- Translocação para áreas seguras e ambientalmente semelhantes; 
- Registro e análise dos dados de resgate. 

As coordenadas geográficas dos pontos de soltura serão: 786811 m E, 7881123 m S, 
Zona 23K e 786757 m E, 7879228 m S, Zona 23K. 

Os indicadores de sucesso envolverão o número de animais resgatados, atendidos e 
reabilitados, taxas de sobrevivência e mortalidade e a adequação das ações às áreas 
de intervenção. 

5.6.9 Programa de Atropelamento da Fauna  

O Programa de Atropelamento de Fauna tem como objetivo mitigar os impactos 
negativos causados pelo tráfego de veículos sobre a fauna silvestre e doméstica, 
especialmente, nas vias de acesso ao empreendimento e na BR-381. 

O programa busca identificar os principais pontos de ocorrência dos atropelamentos 
(hotspots); determinar quais os grupos e as espécies são os mais afetados; avaliar o 
impacto sobre espécies raras, endêmicas e ameaçadas; e propor e implementar 
medidas mitigadoras para reduzir o atropelamento da fauna silvestre, se necessário. 

O monitoramento será trimestral, com campanhas de cinco dias, sendo realizado nos 
seguintes trechos: 

- Aproximadamente 54 km da BR-381, monitorados por veículo. 
- Trecho de 1 km na Área Diretamente Afetada (ADA) e três trechos de 5 km 

distribuídos ao longo do trajeto da BR-381, monitorados a pé. 

Pequenos animais serão monitorados a pé, enquanto os animais de médio e grande 
porte serão monitorados por veículo. As carcaças identificadas serão fotografadas e 
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registradas em formulários padronizados. Além disso, será utilizado o software 
SIRIEMA para análise espacial dos hotspots de atropelamento. 

Durante a fase de execução, o programa ocorrerá em três etapas: 

1. Monitoramento de Background (linha de base): uma campanha realizada antes 
da instalação do empreendimento para estabelecer parâmetros iniciais de 
avaliação do impacto ambiental. 

2. Monitoramento durante a fase de instalação: oito campanhas realizadas ao 
longo do período de instalação do empreendimento, previsto para dois anos. 

3. Monitoramento na fase de operação: quatro campanhas realizadas durante um 
ano. 

Ao final do programa, um relatório consolidado deverá ser encaminhado ao órgão 
ambiental, apresentando os resultados obtidos e uma análise crítica dos hotspots de 
atropelamento, caso existam, com a indicação de medidas mitigatórias. 

5.7.9 Plano de Comunicação das Obras de Transposição da Estrada Vicinal  

O referido plano foi apresentado pelo empreendedor (id. 98759576) no intuito de 
garantir a segurança e o bem-estar das comunidades afetadas pelas obras de 
transposição da estrada vicinal, sendo elas a São Sebastião do Baixio e a 
Comunidade Quilombola de Ilha Funda.  

Os objetivos específicos e alvo do plano são a mobilização das comunidades para 
participação em encontros e reuniões; realização destes encontros e reuniões para 
esclarecimentos e informação destas comunidades, bem como da sede municipal, 
sobre o andamento da obra.  

Inicialmente, como ferramenta de comunicação, as comunidades serão convidadas, 
por meio de seus representantes, de forma direta, ou seja, com a presença de 
profissional em campo realizando o convite. Após, serão enviados convites virtuais 
através de e-mails públicos, aplicativos de mensagens, dentre outros recursos virtuais 
possíveis de utilização. Além disso, está prevista divulgação em redes de rádios locais 
e em carros de som além da fixação de faixas.  

Os convites deverão ser enviados com pelo menos 15 dias de antecedência à 
realização dos eventos. A partir disso deverá ser promovida a reunião em local 
acessível a todos os públicos. A reunião deverá acontecer antes do início das obras.  

Durante as obras, deverão ser realizados procedimentos de segurança como 
instalação de sinalização específica e apresentação de rotas alternativas. Deverá ser 
mantido o canal de comunicação junto ao empreendimento como forma de livre 
acesso aos usuários.  
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A análise dos estudos ambientais pela Diretoria de Gestão Regional não exime o 
empreendedor de sua responsabilidade técnica e jurídica sobre estes, assim como da 
comprovação quanto à eficiência das medidas de mitigação adotadas.  

8 Quadro-resumo das Intervenções Ambientais avaliadas no presente 
parecer.  

8.1 Informações Gerais.  

Município Periquito 

Imóvel Fazenda Periquito 

Responsável pela intervenção Aços Cipalam Ltda. 

CPF/CNPJ 49.464.215/0001-52 

Modalidade principal Corte ou aproveitamento de árvores isoladas 
nativas vivas 

Protocolo 71505652 

Bioma Mata Atlântica 

Área Total Autorizada (ha) 17,8091 ha ou 194 árvores isoladas nativas vivas 

Longitude, Latitude e Fuso X 790902 Y 7880489 23K 

Data de entrada (formalização) 15/08/2023 

Decisão Passível de autorização 

 

8.2 Informações Gerais.  

Modalidade de Intervenção  Corte ou aproveitamento de árvores isoladas 
nativas vivas 

Área ou Quantidade Autorizada 17,8091 ha ou 194 árvores isoladas nativas 
vivas 
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Bioma Mata Atlântica 

Fitofisionomia Pastagem com árvores isoladas 

Rendimento Lenhoso (m3) 148,932363 

Coordenadas Geográficas 790750, 7880949 

Validade/Prazo para Execução Durante a vigência da licença 

Em resumo o rendimento lenhoso total estimado dos produtos florestais que será 
gerado com as intervenções ambientais é de 148,932363 m³, sendo 88,5683 m³ de 
madeira de floresta nativa, 11,4795 m³ de lenha de floresta nativa, 1,178133 m³ de 
lenha de espécies exóticas e 47.70643 m³ de madeira de espécies exóticas. 

9 Anexos. 

Anexo I. Condicionantes para Licença Prévia e de Instalação da Aços Cipalam Ltda; 

Anexo II. Programa de Automonitoramento da Aços Cipalam Ltda empreendimento; 
e 

Anexo III. Relatório Fotográfico da Aços Cipalam Ltda 
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ANEXO I 

Condicionantes para Licença Prévia e de Instalação da Aços Cipalam Ltda 

Item Descrição da Condicionante Prazo* 

Licença Prévia 

01 
Apresentar relatório comprobatório de execução do Plano 
de Comunicação das Obras de Transposição da Estrada 
Vicinal 

Até 60 dias após a 
realização da reunião 

Licença de Instalação 

03 

Apresentar programa de automonitoramento das emissões 
atmosféricas a ser realizado no ponto de lançamento das 
emissões, considerando os parâmetros analisados 
justificados pela qualidade das emissões e as frequências 
de análises previstas. 

Na formalização do pedido 
de LO 

04 
Executar o Programa de Automonitoramento, conforme 
definido no Anexo II, demonstrando o atendimento aos 
padrões definidos nas normas vigentes.  

Durante a vigência da 
licença 

05 

Apresentar relatórios técnicos e/ou fotográficos, 
comprovando a execução dos planos, programas e projetos 
citados no decorrer do parecer único, conforme 
cronogramas específicos. 

Anualmente, durante a 
vigência da licença 

06 
Implementar o cortinamento arbóreo no entrono do 
empreendimento conforme previsto no Programa de 
Controle da Qualidade do Ar 

Até o final das obras.  

07 

Apresentar relatório técnico fotográfico de conclusão das 
obras da estação de tratamento dos efluentes sanitários e 
seus acessórios (canais coletores, canais de lançamento, 
dentre outros) informando a data prevista de Start up.  

30 dias após a conclusão 
das obras da ETE.  

* Salvo especificações, os prazos são contados a partir da data de publicação da Licença na Imprensa 
Oficial do Estado. 

      IMPORTANTE 

Os parâmetros e frequências especificadas para o Programa de Automonitoramento 
poderão sofrer alterações a critério da área técnica da DGR, face ao desempenho 
apresentado; 

Qualquer mudança promovida no empreendimento que venha a alterar a condição 
original do projeto das instalações e causar interferência neste programa deverá ser 
previamente informada e aprovada pelo órgão ambiental. 
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ANEXO III 

Relatório Fotográfico da Aços CIPALAM Ltda 

    

Foto 01.  Área prevista para Instalação 

 

Foto 02.  Área de pastagem  

 

Foto 03.  Estrada Municipal  

 

Foto 04.  Com. Q.  Ilha Funda 
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§5º - Por deliberação do Presidente havendo viabilidade técnica, 
poderão ser realizadas sessões virtuais por videoconferência.
Art. 30 - As reuniões poderão contar com a seguinte estrutura:
I – plenária do Conead-MG;
II – secretaria executiva do Conead-MG;
III – os convidados;
IV – os observadores.
§1º Considera-se observador qualquer pessoa que requeira participar 
da reunião plenária do Conead-MG, devendo encaminhar solicitação 
à secretaria executiva com, no mínimo, 03 (três) dias úteis de 
antecedência à data da reunião.
§2º A secretaria executiva encaminhará comunicação eletrônica 
ao solicitante informando sobre as condições de participação nas 
reuniões do Conead-MG, inclusive, se for o caso, sobre a vedação de 
participação de observadores em reuniões de caráter reservado.
�†���ž�� �� �6�H�U�m�R�� �D�Q�D�O�L�V�D�G�D�V�� �S�R�V�V�t�Y�H�L�V�� �R�F�R�U�U�r�Q�F�L�D�V�� �G�H�� �F�R�Q�À�L�W�R�V�� �G�H�� �L�Q�W�H�U�H�V�V�H��
quando da avaliação sobre a participação de observador em reuniões 
do Conead-MG.
Art. 31 - São formas de expressão nas reuniões do Conead-MG:
I – manifestação: uso da palavra ordinariamente realizado pelos 
conselheiros;
II – exposição: apresentação realizada por conselheiro ou convidado;
III – questão de ordem: questionamento sobre a interpretação, aplicação 
ou inobservância do Regimento Interno, ou de outra disposição legal;
IV – pedido de esclarecimento: apresentação de dúvida sobre 
encaminhamentos ou propostas em discussão;
V – proposta de encaminhamento: sugestão de condução do tema para 
melhor andamento dos trabalhos;
VI – aparte: interrupção de conselheiro para indagação ou 
esclarecimento sobre matéria em discussão, sujeito à permissão do 
orador;
VII – defesa: sustentação das teses, nas votações em que não houver 
consenso, sendo possível, no máximo, duas defesas para cada uma das 
teses;
VIII – voto: opção do conselheiro por matéria submetida ao regime 
de votação;
IX – informe: manifestação livre da palavra pelos conselheiros.
Art. 32 -As reuniões terão início no horário indicado pela Secretaria 
Executiva na convocação dos conselheiros, desde que estejam presentes 
a presidência e a maioria simples dos membros do Conead-MG, salvo 
por motivo de força maior.
§1º - A maioria simples referida no caput deverá contar com 
representação de, no mínimo, um membro dentre os citados no art.3º 
�L�Q�F�L�V�R�V���,���D���,�,�,���G�R���'�H�F�U�H�W�R���Q�ž��������������������������
§2º - Constatada a ausência do quórum mínimo estabelecido no 
caput deste artigo para instalação da reunião aguardar-se-á o seu 
estabelecimento por até 15 (quinze) minutos, contados a partir do 
horário previsto para início da reunião.
§3º - Decorridos os 15 (quinze) minutos, iniciar-se-á a reunião com os 
presentes, desde que assegurada a representatividade de:
I – 05 (cinco) membros dentre os previstos no inciso II art. 3º do 
�'�H�F�U�H�W�R���Q�ž��������������������������
II – 05 (cinco) membros dentre os previstos no inciso III do art. 3º do 
�'�H�F�U�H�W�R���Q�ž��������������������������
§4º - Decorrido o prazo de 15 (quinze) minutos previsto no §2º e 
constatada a ausência das condicionantes listadas no §3º aguardar-
se-á por mais 15 (quinze) minutos o estabelecimento do quórum, após 
os quais, não havendo o cumprimento do disposto, a reunião será 
cancelada pela presidência.
§5º - As alterações de titularidade ou ausências comunicadas à 
Secretaria Executiva, serão informadas no início das reuniões.
§6º - No caso de impedimento do titular, após o início da reunião, será 
necessária a comunicação oral e expressa à plenária do Conead-MG da 
transmissão da titularidade ao suplente.
Art. 33 - Qualquer conselheiro no exercício da titularidade poderá 
�V�R�O�L�F�L�W�D�U���D���Y�H�U�L�¿�F�D�o�m�R���G�H���T�X�y�U�X�P���D�Q�W�H�V���G�R���L�Q�t�F�L�R���G�D�V���U�H�X�Q�L�}�H�V��
Art. 34 - As reuniões da plenária do Conead-MG serão coordenadas 
por seu presidente e, na sua ausência ou impedimento, inclusive 
temporários, por seu suplente.
§1º - Cabe ao coordenador da reunião, dentre outras atribuições, o 
acompanhamento da pauta e das manifestações.
§2º - Em caso de ausência ou impedimento, inclusive temporários, 
do presidente e do suplente, a coordenação da reunião caberá a um 
conselheiro no exercício da titularidade, indicado por decisão da 
plenária, vedadas as atribuições previstas nos incisos III, V, VI e X do 
art. 12º deste Regimento.
Art. 35 -As reuniões ordinárias serão planejadas e seu calendário anual 
�G�H�Y�H�U�i���V�H�U���G�L�V�S�R�Q�L�E�L�O�L�]�D�G�R���Q�R���¿�P���G�H���F�D�G�D���H�[�H�U�F�t�F�L�R��
§1º - Havendo necessidade de convocação de reunião extraordinária 
a data será comunicada, preferencialmente, com antecedência mínima 
de 03 (três) dias.
§2º - As reuniões serão públicas, salvo deliberação em contrário da 
plenária ou quando se tratar de matéria sujeita a sigilo, na forma da 
legislação pertinente.
§3º - O franqueamento da palavra é restrito aos conselheiros do 
Conead-MG, salvo nas situações previstas neste Regimento.
§4º - Por consenso da plenária, as reuniões poderão ser realizadas fora 
de sua sede.
Art. 36 - As decisões da plenária do Conead-MG serão adotadas 
por consenso ou, na ausência deste, por adesão da maioria simples 
�G�R�� �T�X�y�U�X�P�� �T�X�D�O�L�¿�F�D�G�R�� �S�D�U�D�� �D�� �U�H�V�S�H�F�W�L�Y�D�� �U�H�X�Q�L�m�R���� �R�E�V�H�U�Y�D�G�D�V�� �D�V��
prerrogativas do art.4º deste Regimento.
Art. 37- As propostas de pontos de pauta urgentes poderão ser 
apresentadas no início da reunião e deverão ser aprovadas pela plenária 
�G�R���&�R�Q�H�D�G���0�*��
Art. 38 - As reuniões serão registradas em ata pela Secretaria Executiva, 
com prazo máximo de 10 (dez) dias para análise dos Conselheiros 
presentes na sessão.
§1º - Os conselheiros poderão apresentar manifestação à Secretaria 
Executiva acerca do conteúdo da ata em até 10 (dez) dias após o 
envio, exclusivamente pelos meios eletrônicos citados no art.27º deste 
Regimento.
§2º - Findado o prazo para manifestação a ata consolidada será enviada 
para assinatura pelo Sei, com prazo de 5 (cinco) dias úteis.

CAPÍTULO VI - DOS ATOS
Art. 39 - As decisões do Conead-MG serão formalizadas mediante 
deliberações próprias de instrumentos previstos na legislação em vigor.
§1º - As manifestações do Conead-MG serão restritas aos assuntos de 
sua competência.
§2º - Os atos do Conead-MG serão assinados pelo Presidente ou pelo 
suplente, caso este esteja no exercício da Presidência.

CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 40 - O calendário anual de atividades do Conead-MG será 
aprovado na última reunião do ano.
Art. 41 - Para a realização de alterações ou para a revogação do 
Regimento Interno, será necessário o voto da maioria absoluta do 
Conead-MG.
Art. 42 - Os casos omissos serão decididos pela plenária.
Art. 43 - Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edgard Estevo da Silva, Cel BM
Secretário de Estado Adjunto de Justiça e Segurança Pública

Respondendo pela Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública

11 2042053 - 1

�$�7�2�������������������������5�(�7�,�)�,�&�$���&�2�1�&�(�6�6�­�2���'�(���3�5�2�0�2�d�­�2
�5�H�W�L�¿�F�D�� �Q�D�� �5�(�6�2�/�8�d�­�2�� �6�(�-�8�6�3�� �Q�ž�� ���������� �G�H�� ������ �G�H�� �G�H�]�H�P�E�U�R��
de 2024, publicada em 31 de dezembro de 2024, que dispõe sobre 
promoção na carreira, a parte referente a   Bretz Gomes dos Santos, 
�0�$�6�3���������������������������S�R�U���P�R�W�L�Y�R���G�H���H�U�U�R���P�D�W�H�U�L�D�O��
Onde se lê: Carreira: PP
Leia-se: Carreira: ANEDS

Belo Horizonte, 10 fevereiro de 2025
Edgard Estevo da Silva

Cel BM Secretário de Estado Adjunto (Respondendo pela 
Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública)

�$�7�2�������������������������5�(�7�,�)�,�&�$���&�2�1�&�(�6�6�­�2���'�(���3�5�2�*�5�(�6�6�­�2
�5�H�W�L�¿�F�D�� �Q�D�� �5�(�6�2�/�8�d�­�2�� �6�(�-�8�6�3�� �Q�ž�� ���������� �G�H�� ������ �G�H�� �G�H�]�H�P�E�U�R��
de 2024, publicada em 31 de dezembro de 2024, que dispõe sobre 
progressão na carreira, a parte referente ao servidor Anderson Daniel 
�3�L�P�H�Q�W�D�����0�$�6�3���������������������������S�R�U���P�R�W�L�Y�R���G�H���H�U�U�R���P�D�W�H�U�L�D�O��
Onde se lê: IV-A para IV-B
Leia-se: Carreira: IV-B para IV-C

Belo Horizonte, 10 fevereiro de 2025
Edgard Estevo da Silva

Cel BM Secretário de Estado  (Respondendo pela 
Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública)

11 2041931 - 1

�$�7�2�������������������������5�(�7�,�)�,�&�$�d�­�2���&�2�1CESSÃO DE PROMOÇÃO.
�5�H�W�L�¿�F�D�� �Q�D�� �5�H�V�R�O�X�o�m�R�� �6�(�-�8�6�3�� �1�ž���������������������� �S�X�E�O�L�F�D�G�D�� �H�P�� �G�H��
������������������������ �T�X�H�� �G�L�V�S�}�H�� �V�R�E�U�H�� �S�U�R�P�R�o�m�R�� �Q�D�� �F�D�U�U�H�L�U�D���� �D�� �S�D�U�W�H�� �U�H�I�H�U�H�Q�W�H��
�D���V�H�U�Y�L�G�R�U�D���5�H�Q�L�O�G�D���-�R�V�p���5�L�W�D���±���0�$�6�3���������������������������S�R�U���P�R�W�L�Y�R���G�H���H�U�U�R��
material.
Onde se Lê : Nível III GRAU D, 
Leia-se: Nível III GRAU E.

Belo Horizonte, 11 de fevereiro de 2025.
Edgard Estevo da Silva

Cel BM
Secretário de Estado Adjunto

(Respondendo pela Secretaria de Estado 
de Justiça e Segurança Pública)
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EDITAL DE CHAMAMENTO
O Presidente da Comissão do Processo Administrativo Disciplinar nº 
�������������������� �-�R�H�O�V�R�Q�� �)�R�Q�W�H�V�� �'�L�D�V���� �F�R�Q�I�R�U�P�H�� �3�2�5�7�$�5�,�$���1�8�&�$�'���&�6�H�W��
���� �6�(�-�8�6�3���3�$�'�� �1�ž�� �������������������� �S�X�E�O�L�F�D�G�R�� �Q�R�� �'�L�i�U�L�R�� �2�¿�F�L�D�O�� �G�H�� �0�L�Q�D�V��
�*�H�U�D�L�V�����H�P���������������������������W�H�Q�G�R���H�P���Y�L�V�W�D���R���G�L�V�S�R�V�W�R���Q�R���D�U�W�L�J�R�����������G�D���/�H�L��
Estadual nº 869 de 05 de julho de 1952, CONVOCA E CITA, durante 
08 (oito) dias consecutivos, o processado no cargo de Policial Penal, 
CELSO RODRIGUES, MaSP 1.450.683-6, para comparecer perante 
esta Comissão Processante, instalada na Rua Tenente Guimarães, nº: 
535 – Bairro Nova Era - CEP.: 36.087-070 – Juiz de Fora – MG. E-mail: 
nucadjf.sejusp@gmail.com, nos dias úteis, das 08:00 às 16:00 horas, no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da oitava e última publicação deste edital 
�Q�R���'�L�i�U�L�R���2�¿�F�L�D�O���G�R���(�V�W�D�G�R���G�H���0�L�Q�D�V���*�H�U�D�L�V�����D���¿�P���G�H�����S�H�V�V�R�D�O�P�H�Q�W�H����
tomar conhecimento de seu respectivo Processo Administrativo 
Disciplinar, acompanhar sua tramitação, solicitar diligências, juntar 
documentos, apresentar rol de testemunhas e defesa para os fatos a ele 
atribuídos que caracterizam, em tese, ilícitos administrativos, conforme 
portaria inaugural, condutas estas que, se comprovadas, remetem ao 
�G�H�V�F�X�P�S�U�L�P�H�Q�W�R�� �G�R�� �G�L�V�S�R�V�W�R�� �Q�R�� �D�U�W�L�J�R�� ���������� �L�Q�F�L�V�R�V�� �9�� �H�� �9�,�� �F���F�� ����������
�F�D�S�X�W�� �H�� �S�D�U�i�J�U�D�I�R�� �~�Q�L�F�R���� ���������� �L�Q�F�L�V�R�� �,���� �W�R�G�R�V�� �G�D�� �/�H�L�� ���������������� �H�V�W�D�Q�G�R��
sujeito a uma das penalidades descritas no artigo 244, incisos I ou III 
do referido Diploma Estatutário, sob pena de REVELIA e designação 
�G�H���G�H�I�H�Q�V�R�U���³�H�[���R
v�F�L�R�´�����&�(�/�6�2���5�2�'�5�,�*�8�(�6�����0�D�6�3������������������������������
�3�5�2�&�(�6�6�$�'�2���1�2���3�$�'���1�ž��������������������

Juiz de Fora, 05 de fevereiro de 2025
Joelson Fontes Dias
Masp 1.171.622-2

Presidente do PAD Nº 003����������
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Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento 

Sustentável
Secretária: Marília Carvalho de Melo

Conselho Estadual de Política 
Ambiental - Copam

O Diretor de Gestão Regional torna público que foram CONCEDIDAS 
�D�V���/�L�F�H�Q�o�D�V���$�P�E�L�H�Q�W�D�L�V���D�E�D�L�[�R���L�G�H�Q�W�L�¿�F�D�G�D�V��
1) Licenciamento Ambiental Concomitante (LAC2) - Licença Prévia 
concomitante com a Licença de Instalação (LP+LI):*Aços Cipalam 
Ltda. - Produção de aço ligado em qualquer forma, com ou sem 
redução de minérios, com fusão e Produção de substâncias químicas 
e de produtos químicos inorgânicos, orgânicos,organo-inorgânicos, 
exceto produtos derivados do processamento do petróleo, de rochas 
�R�O�H�t�J�H�Q�D�V�����G�R���F�D�U�Y�m�R���G�H���S�H�G�U�D���H���G�D���P�D�G�H�L�U�D�������3�H�U�L�T�X�L�W�R���0�*�������3�$���6�/�$��
�1�ž���������������������������&�O�D�V�V�H���������&�2�1�&�(�'�,�'�$���&�2�0���&�2�1�'�,�&�,�2�1�$�1�7�(�6����
�9�i�O�L�G�D���D�W�p�����������������������������
�
�,�Q�I�R�U�P�D���D�L�Q�G�D���T�X�H���I�R�L���H�[�S�H�G�L�G�D���$�X�W�R�U�L�]�D�o�m�R��
�S�D�U�D�� �,�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�m�R���$�P�E�L�H�Q�W�D�O�� �3�U�R�F�H�V�V�R�� �6�(�,�� �1�ž�� ������������������������������������������
72, Corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas em 
�����������������K�D�����F�R�P���Y�D�O�L�G�D�G�H���D�W�p������������������������
2) Licenciamento Ambiental Concomitante (LAC2) - Licença de 
Instalação em Caráter Corretivo concomitante com a Licença de 
�2�S�H�U�D�o�m�R�� ���/�,�&���/�2������ �
�%�D�o�m�R�� �/�R�J�t�V�W�L�F�D�� �6���$���� �7�H�U�P�L�Q�D�O�� �G�H�� �P�L�Q�p�U�L�R�� ����
�,�W�D�E�L�U�L�W�R���0�*�� ���� �3�$���6�/�$�� �1�ž�� ������������������ ���� �&�O�D�V�V�H�������� �&�2�1�&�(�'�,�'�$�� �&�2�0��
�&�2�1�'�,�&�,�2�1�$�1�7�(�6�����9�i�O�L�G�D�� �D�W�p���� ������������������������ �
�
�
�,�Q�I�R�U�P�D�� �D�L�Q�G�D�� �T�X�H��
foi expedida Autorização para Intervenção Ambiental Processo SEI 
�1�ž�� �������������������������������������������������� �&�R�U�W�H�� �R�X�� �D�S�U�R�Y�H�L�W�D�P�H�Q�W�R�� �G�H�� �i�U�Y�R�U�H�V��
�L�V�R�O�D�G�D�V���Q�D�W�L�Y�D�V���Y�L�Y�D�V���H�P�����������������K�D�����F�R�P���Y�D�O�L�G�D�G�H���D�W�p������������������������

(a) Fernando Baliani da Silva
Diretor de Gestão Regional

11 2042026 - 1

A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental 
Jequitinhonha torna público que foi CONCEDIDA a Licença 
�$�P�E�L�H�Q�W�D�O���D�E�D�L�[�R���L�G�H�Q�W�L�¿�F�D�G�D��
���� �/�L�F�H�Q�o�D�� �$�P�E�L�H�Q�W�D�O�� �6�L�P�S�O�L�¿�F�D�G�D�� �±�� �/�$�6���5�$�6���� ������ �&�R�Q�V�W�U�X�U�H�T�X�L�Q�W�H��
Mineração LTDA, Lavra subterrânea pegmatitos e gemas, Lavra a 
céu aberto - Minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais e 
de revestimento, Unidade de Tratamento de Minerais - UTM, com 
�W�U�D�W�D�P�H�Q�W�R�� �D�� �V�H�F�R���� �3�L�O�K�D�� �G�H�� �U�H�M�H�L�W�R���H�V�W�p�U�L�O�� �G�H�� �U�R�F�K�D�V�� �R�U�Q�D�P�H�Q�W�D�L�V�� �H�� �G�H��
revestimento, pegmatitos, gemas e minerais não metálicos, Lavra a céu 
�D�E�H�U�W�R�������5�R�F�K�D�V���R�U�Q�D�P�H�Q�W�D�L�V���H���G�H���U�H�Y�H�V�W�L�P�H�Q�W�R�����&�R�U�R�Q�H�O���0�X�U�W�D���0�*�����3�$��
�Q�ž�� ���������������������� �&�O�D�V�V�H�� ������ �&�2�1�&�(�'�,�'�$�� �&�2�0�� �&�2�1�'�,�&�,�2�1�$�1�7�(�6����
�9�i�O�L�G�D���D�W�p��������������������������

(a)Carla Fernanda de Araújo
Chefe da Unidade Regional de Regularização 

Ambiental Jequitinhonha.
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A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Alto 
São Francisco, torna público que foi cancelada a Licença Ambiental 
�6�L�P�S�O�L�¿�F�D�G�D�������/�$�6���&�D�G�D�V�W�U�R���G�R���H�P�S�U�H�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R���D�E�D�L�[�R���L�G�H�Q�W�L�¿�F�D�G�R��
1) Indústria e Comércio de Calcados Syg Star Ltda.- Confecção 
�G�H�� �F�D�O�o�D�G�R�V�� �G�H�� �F�R�X�U�R�� �H�� �D�U�W�H�I�D�W�R�V�� �G�L�Y�H�U�V�R�V�� �G�H�� �F�R�X�U�R�� ���� �3�H�U�G�L�J�m�R���0�*�� ����
�3�U�R�F�H�V�V�R���Q�ž�������������������������&�O�D�V�V�H���������0�R�W�L�Y�R�����D���S�H�G�L�G�R���G�R���H�P�S�U�H�H�Q�G�H�G�R�U��

(a) Kamila Esteves Leal. 
Chefe da Unidade Regional de Regularização 

Ambiental Alto São Francisco.

A Chefe de Unidade Regional da Unidade Regional de Regularização 
�$�P�E�L�H�Q�W�D�O���±���8�5�$���$�O�W�R���6�m�R���)�U�D�Q�F�L�V�F�R�����W�R�U�Q�D���S�~�E�O�L�F�R���T�X�H���I�R�L���¿�U�P�D�G�R���R��
1ºAditivo do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) (106502503) 
�G�R�� �S�U�R�F�H�V�V�R�� �D�E�D�L�[�R�� �L�G�H�Q�W�L�¿�F�D�G�R���� �6�L�G�H�U�X�U�J�L�D�� �6�D�Q�W�R�� �$�Q�W�{�Q�L�R�� �/�W�G�D����
���6�,�'�(�5�6�$������ �&�1�3�-�� �Q�ƒ�� �������������������������������������� �V�L�W�X�D�G�D�� �H�P�� �,�W�D�~�Q�D��
MG. Atividade: “Código: B-02-01-1, Siderurgia e elaboração de 
produtos siderúrgicos com redução de minérios, inclusive ferro-gusa. 
�H�� �&�D�S�D�F�L�G�D�G�H�� �L�Q�V�W�D�O�D�G�D���� �������� �W�����G�L�D���� �F�y�G�L�J�R���� �)�������������������� �5�H�F�L�F�O�D�J�H�P��
ou regeneração de outros resíduos classe 2 (não perigosos) não 
�H�V�S�H�F�L�¿�F�D�G�R�V���� �&�D�S�D�F�L�G�D�G�H�� �L�Q�V�W�D�O�D�G�D���� �������� �W�����G�L�D���� �2�� �H�P�S�U�H�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R��
é considerado LAC2 - LOC, enquadrando-se em classe 5. Pedido 
�U�H�D�O�L�]�D�G�R�� �Y�L�D�� �6�(�,�� �Q���� �������������������������������������������������� �Y�L�Q�F�X�O�D�G�R�� �D�R�� �6�/�$�� �D��
ser formalizado (solicitação n. 2021.10.01.003.0004109). Vigência: 12 
(doze) meses, contados do vencimento do Termo principal, qual seja, 
�������������������������'�D�W�D���G�D���D�V�V�L�Q�D�W�X�U�D���G�R���S�U�H�V�H�Q�W�H���D�G�L�W�L�Y�R����������������������������

Sra. Kamila Esteves Leal
Chefe de Unidade Regional da Unidade Regional de 
Regularização Ambiental – URA Alto São Francisco.

A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Alto São 
Francisco, torna público que foi CONCEDIDA a Licença Ambiental 
�6�L�P�S�O�L�¿�F�D�G�D�� �Q�D�� �P�R�G�D�O�L�G�D�G�H�� �/�$�6���&�D�G�D�V�W�U�R�� �D�E�D�L�[�R�� �L�G�H�Q�W�L�¿�F�D�G�D���� �F�R�P��
decisão pelo deferimento e prazo de validade de 10 (dez) anos:
1) AM Transportes e Comercio de Areias Ltda, Extração de areia e 
cascalho para utilização imediata na construção civil, Jeceaba - MG, 
�3�U�R�F�H�V�V�R���Q�ƒ�������������������������F�R�P���Y�D�O�L�G�D�G�H���D�W�p������������������������

(a) Kamila Esteves Leal. 
Chefe da Unidade Regional de Regularização 

Ambiental Alto São Francisco.
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O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental do Alto 
Paranaíba torna público que foram requeridas as Licenças Ambientais 
�6�L�P�S�O�L�¿�F�D�G�D�V���Q�D���P�R�G�D�O�L�G�D�G�H���/�$�6���&�D�G�D�V�W�U�R���D�E�D�L�[�R���L�G�H�Q�W�L�¿�F�D�G�D�V�����F�R�P��
decisões pelo deferimento e *prazo de validade de 10 (dez) anos: 1) 
Cooperativa de Transportes de Passageiros e Cargas Gerais Ltda, 
Postos revendedores, postos ou pontos de abastecimento, instalações 
�G�H�� �V�L�V�W�H�P�D�V�� �U�H�W�D�O�K�L�V�W�D�V���� �S�R�V�W�R�V�� �À�X�W�X�D�Q�W�H�V�� �G�H�� �F�R�P�E�X�V�W�t�Y�H�L�V�� �H�� �S�R�V�W�R�V��
�U�H�Y�H�Q�G�H�G�R�U�H�V�� �G�H�� �F�R�P�E�X�V�W�t�Y�H�L�V�� �G�H�� �D�Y�L�D�o�m�R���� �3�D�W�R�V�� �G�H�� �0�L�Q�D�V���0�*���� �3�$��
�Q�ž���� �������������������� �&�O�D�V�V�H�� ������ ������ �$�U�L�� �)�H�U�U�H�L�U�D���� �)�D�]�H�Q�G�D�� �%�H�E�H�G�R�X�U�R�� �/�X�J�D�U��
Denominado Quebra Cangalha, Culturas anuais, semiperenes e 
perenes e cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura; criação de 
bovinos, bubalinos, equinos, muares, ovinos e caprinos, em regime 
�H�[�W�H�Q�V�L�Y�R���� �K�R�U�W�L�F�X�O�W�X�U�D�� ���À�R�U�L�F�X�O�W�X�U�D���� �R�O�H�U�L�F�X�O�W�X�U�D���� �I�U�X�W�L�F�X�O�W�X�U�D�� �D�Q�X�D�O����
viveiricultura e cultura de ervas medicinais e aromáticas); criação de 
bovinos, bubalinos, equinos, muares, ovinos e caprinos, em regime de 
�F�R�Q�¿�Q�D�P�H�Q�W�R�����0�D�W�X�W�L�Q�D�����0�*�����3�$���Q�ž�������������������������&�O�D�V�V�H��������

(a) Bruno Neto de Ávila. 
Designado para responder pela Unidade Regional de 

Regularização Ambiental do Alto Paranaíba.

11 2042290 - 1

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO
���3�X�E�O�L�F�D�G�R���Q�R���'�L�i�U�L�R���2�¿�F�L�D�O���G�H���³�0�*�´���Q�R���G�L�D�����������������������������S�i�J����������
O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Noroeste 
�W�R�U�Q�D�� �S�~�E�O�L�F�R�� �T�X�H�� �I�R�L�� �U�H�T�X�H�U�L�G�D�� �D�� �/�L�F�H�Q�o�D�� �$�P�E�L�H�Q�W�D�O�� �6�L�P�S�O�L�¿�F�D�G�D��
�Q�D�� �0�R�G�D�O�L�G�D�G�H�� �&�D�G�D�V�W�U�R�� �D�E�D�L�[�R�� �L�G�H�Q�W�L�¿�F�D�G�D���� �F�R�P�� �G�H�F�L�V�m�R�� �S�H�O�R��
deferimento:
Onde se lê:
“(...)
5) LF João Pinheiro Ltda - Extração de cascalho, rocha para produção 
de britas, areia fora da calha dos cursos d’água e demais coleções 
hídricas, para aplicação exclusivamente em obras viárias, inclusive 
as executadas por entidades da Administração Pública Direta e 
�,�Q�G�L�U�H�W�D���0�X�Q�L�F�L�S�D�O�����(�V�W�D�G�X�D�O���H���)�H�G�H�U�D�O���������-�R�m�R���3�L�Q�K�H�L�U�R���0�*�����3�U�R�F�H�V�V�R����
���������������������9�H�Q�F�L�P�H�Q�W�R�������������G�R�L�V�����D�Q�R�V���������W�U�r�V�����P�H�V�H�V���H�����������G�H�]�H�V�V�H�L�V����
dias.
(...)”
Leia-se:
“(...)
5) LF João Pinheiro Ltda - Extração de cascalho, rocha para produção 
de britas, areia fora da calha dos cursos d’água e demais coleções 
hídricas, para aplicação exclusivamente em obras viárias, inclusive 
as executadas por entidades da Administração Pública Direta e 
�,�Q�G�L�U�H�W�D���0�X�Q�L�F�L�S�D�O�����(�V�W�D�G�X�D�O���H���)�H�G�H�U�D�O���������-�R�m�R���3�L�Q�K�H�L�U�R���0�*�����3�U�R�F�H�V�V�R����
���������������������9�H�Q�F�L�P�H�Q�W�R�������������G�H�]�����D�Q�R�V��
(...)”
*Obs.: As demais informações permanecem inalteradas.

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Noroeste, 
�W�R�U�Q�D���S�~�E�O�L�F�R���T�X�H���R���U�H�T�X�H�U�H�Q�W�H���D�E�D�L�[�R���L�G�H�Q�W�L�¿�F�D�G�R���V�R�O�L�F�L�W�R�X��
�����
�/�L�F�H�Q�o�D���G�H���2�S�H�U�D�o�m�R�����/�$�&�����������
�'�L�U�F�H�X���-�X�O�L�R���*�D�W�W�R���)�D�]�H�Q�G�D���%�X�U�L�W�L��
II - Culturas anuais, semiperenes e perenes e cultivos agrossilvipastoris, 
�H�[�F�H�W�R���K�R�U�W�L�F�X�O�W�X�U�D�������$�U�L�Q�R�V���0�*�������3�U�R�F�H�V�V�R���������������������������&�O�D�V�V�H������

(a) Ricardo Barreto Silva. 
Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Noroeste.

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Noroeste, 
torna público que foi concedida Autorização para Intervenção 
�$�P�E�L�H�Q�W�D�O�����F�R�Q�I�R�U�P�H���R���S�U�R�F�H�V�V�R���D�E�D�L�[�R���L�G�H�Q�W�L�¿�F�D�G�R��
������ �5�H�J�L�V�� �:�L�O�V�R�Q�� �1�X�Q�H�V�� �)�H�U�U�H�L�U�D���)�D�]�H�Q�G�D�� �/�L�E�H�U�G�D�G�H���� �,�Q�G�H�S�H�Q�G�r�Q�F�L�D����
Diamante I, II, III, Menininha, Santo Antonio dos Barreiros,Riacho dos 
Cavalos, Porteira ou Santa Cruz, Santa Cruz E. - Fazenda Liberdade, 
Independência, Diamante I, II, III, Menininha, Santo Antonio dos 
Barreiros, Riacho dos Cavalos, Porteira ou Santa Cruz, Santa Cruz 
Progresso, Boa Esperança, Genipapo, Ryu Matsu II E UV Camisa.
UZ - CPF: 251.74*.***-**. Supressão de cobertura vegetal nativa, 
COM destoca, para uso alternativo do solo - Corretiva (10,2192) ha. 
�����%�R�Q�¿�Q�y�S�R�O�L�V���G�H���0�L�Q�D�V���0�*�����3�U�R�F�H�V�V�R���6�(�,���Q�ž��������������������������������������������
���������9�D�O�L�G�D�G�H��������������������������

(a) Ricardo Barreto Silva. 
Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Noroeste.

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Noroeste, 
�W�R�U�Q�D���S�~�E�O�L�F�R���R���&�$�1�&�(�/�$�0�(�1�7�2���G�R���S�U�R�F�H�V�V�R���D�E�D�L�[�R���L�G�H�Q�W�L�¿�F�D�G�R��
������ �/�L�F�H�Q�F�L�D�P�H�Q�W�R�� �$�P�E�L�H�Q�W�D�O�� �6�L�P�S�O�L�¿�F�D�G�D�� ���/�$�6���5�$�6������ �
�3�D�X�O�R��
�+�H�Q�U�L�T�X�H���9�L�H�L�U�D���%�U�D�Q�G�D�R���)�D�]�H�Q�G�D���3�D�O�P�H�L�U�D�V�������(�[�W�U�D�o�m�R���G�H���D�U�J�L�O�D���X�V�D�G�D��
�Q�D���I�D�E�U�L�F�D�o�m�R���G�H���F�H�U�k�P�L�F�D���Y�H�U�P�H�O�K�D�������8�Q�D�t���0�*�������3�$���1�ž����������������������������
Classe 2. Motivo: A pedido do empreendedor.

(a) Ricardo Barreto Silva. 
Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Noroeste.

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Noroeste, 
torna público o CANCELAMENTO da Licença Ambiental abaixo 
�L�G�H�Q�W�L�¿�F�D�G�D��
������ �/�L�F�H�Q�o�D�� �G�H�� �2�S�H�U�D�o�m�R�� �&�R�U�U�H�W�L�Y�D���� �
�(�Q�H�U�J�L�D�� �9�L�Y�D�� �G�H�� �0�L�Q�D�V�� �/�W�G�D��
�)�D�]�H�Q�G�D���1�D�]�D�U�p���G�D���)�H�O�L�F�L�G�D�G�H�������6�L�O�Y�L�F�X�O�W�X�U�D�������%�X�U�L�W�L�]�H�L�U�R���0�*�������3�U�R�F�H�V�V�R��
���������������������������������������������&�O�D�V�V�H���������0�R�W�L�Y�R�����$���3�H�G�L�G�R���G�R���(�P�S�U�H�H�Q�G�H�G�R�U��

(a) Ricardo Barreto Silva. 
Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Noroeste.

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Noroeste, 
torna público o CANCELAMENTO da Licença Ambiental abaixo 
�L�G�H�Q�W�L�¿�F�D�G�D��
������ �/�L�F�H�Q�o�D�� �G�H�� �2�S�H�U�D�o�m�R�� �&�R�U�U�H�W�L�Y�D���� �
�(�Q�H�U�J�L�D�� �9�L�Y�D�� �G�H�� �0�L�Q�D�V�� �/�W�G�D��
Fazenda Água Branca - Culturas anuais, semiperenes e perenes e 
�&�X�O�W�L�Y�R�V�� �D�J�U�R�V�V�L�O�Y�L�S�D�V�W�R�U�L�V���� �H�[�F�H�W�R�� �K�R�U�W�L�F�X�O�W�X�U�D�� ���� �%�X�U�L�W�L�]�H�L�U�R���0�*��
���� �3�U�R�F�H�V�V�R�� ���������������������������������������� ���� �&�O�D�V�V�H�� ������ �0�R�W�L�Y�R���� �$�� �3�H�G�L�G�R�� �G�R��
Empreendedor.

(a) Ricardo Barreto Silva. 
Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Noroeste.

11 2042349 - 1

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Central 
�0�H�W�U�R�S�R�O�L�W�D�Q�D���� �W�R�U�Q�D�� �S�~�E�O�L�F�R�� �T�X�H�� �R�� �U�H�T�X�H�U�H�Q�W�H�� �D�E�D�L�[�R�� �L�G�H�Q�W�L�¿�F�D�G�R��
solicitou:
*Licença de Operação (LAC2): 1) AVG Empreendimentos Minerários 
S.A., lavra a céu aberto - minério de ferro; reaproveitamento de bens 
minerais metálicos dispostos em pilha de estéril ou rejeito; unidade 
de tratamento de minerais - UTM, com tratamento a úmido; pilhas de 
�U�H�M�H�L�W�R���H�V�W�p�U�L�O�� ���� �P�L�Q�p�U�L�R�� �G�H�� �I�H�U�U�R���� �H�V�W�U�D�G�D�� �S�D�U�D�� �W�U�D�Q�V�S�R�U�W�H�� �G�H�� �P�L�Q�p�U�L�R��
estéril externa aos limites de empreendimentos minerários; disposição 
de estéril ou de rejeito inerte e não inerte da mineração (classe II-A e 
IIB, segundo a NBR 10.004) em cava de mina, em caráter temporário 
�R�X�� �G�H�¿�Q�L�W�L�Y�R���� �V�H�P�� �Q�H�F�H�V�V�L�G�D�G�H�� �G�H�� �F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R�� �G�H�� �E�D�U�U�D�P�H�Q�W�R�� �S�D�U�D��
contenção; diques de contenção de cheias de corpo d’água (minério de 
�I�H�U�U�R�������3�U�R�F�H�V�V�R���Q�ž�����������������������$�1�0�����*�U�X�S�D�P�H�Q�W�R���0�L�Q�H�L�U�R����������������������������
�����������������������������������������������������������������������H���������������������������6�D�E�D�U�i���H���&�D�H�W�p���0�*����
classe 6.

(a) Mateus Romão Oliveira 
Chefe da Unidade Regional de Regularização 

Ambiental Central Metropolitana.
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DELIBERAÇÃO COPAM Nº 2.008, DE 
06 DE FEVEREIRO DE 2025.

Altera a Deliberação nº 1.783, de 30 de maio de 2020, estabelece 
a composição e designação dos membros da Câmara Técnica 
Especializada de Atividades Agrossilvipastoris do Conselho Estadual 
de Política Ambiental, para o mandato 2023-2025.
O SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DA SECRETARIA 
DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO 
ESTADUAL DE POLÍTICA AMBIENTAL, no uso das atribuições que 
lhe conferem o §1º do art. 38, da Lei nº 24.313, de 28 de abril de 2023, 
parágrafo único do art. 15 e §3º do art. 20 do Decreto nº 46.953, de 
������ �G�H���I�H�Y�H�U�H�L�U�R���G�H�������������� �H���R���D�U�W�������ž���G�D���'�H�O�L�E�H�U�D�o�m�R���&�R�Q�M�X�Q�W�D���&�R�S�D�P��
CERH-MG nº 28, de 3 de janeiro de 2025,
DELIBERA:
Art. 1º – O inciso I do § 2º do art. 1º, da Deliberação Copam nº 1.783, de 
30 de maio de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º – (...)
§ 2º (...)
�,���±���7�L�W�X�O�D�U�����$�U�W�K�X�U���)�H�U�U�H�L�U�D���5�H�]�H�Q�G�H���'�H�O�¿�P�����³
Art. 2º – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 06 de fevereiro de 2025.
LEONARDO MONTEIRO RODRIGUES

DELIBERAÇÃO COPAM Nº 2.009, DE 
06 DE FEVEREIRO DE 2025.

Altera a Deliberação Copam nº 1.784, de 30 de maio de 2023, que 
estabelece a composição e designação dos membros da Câmara 
Técnica Especializada de Atividades Industriais do Conselho Estadual 
de Política Ambiental, para o mandato 2023-2025.
O SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DA SECRETARIA 
DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO 
ESTADUAL DE POLÍTICA AMBIENTAL, no uso das atribuições que 
lhe conferem o §1º do art. 38, da Lei nº 24.313, de 28 de abril de 2023, 
parágrafo único do art. 15 e §3º do art. 20 do Decreto nº 46.953, de 
������ �G�H���I�H�Y�H�U�H�L�U�R���G�H�������������� �H���R���D�U�W�������ž���G�D���'�H�O�L�E�H�U�D�o�m�R���&�R�Q�M�X�Q�W�D���&�R�S�D�P��
CERH-MG nº 28, de 3 de janeiro de 2025,
DELIBERA:
Art. 1º – O inciso I do § 2º do art. 1º, da Deliberação Copam nº 1.784, de 
30 de maio de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º – (...)
§ 2º – (...)
�,���±���7�L�W�X�O�D�U�����$�U�W�K�X�U���)�H�U�U�H�L�U�D���5�H�]�H�Q�G�H���'�H�O�¿�P�����´��
Art. 2º – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 06 de fevereiro de 2025.
LEONARDO MONTEIRO RODRIGUES

DELIBERAÇÃO COPAM Nº 2.010, DE 
06 DE FEVEREIRO DE 2025.

Altera a Deliberação Copam nº 1.786, de 30 de maio de 2023, que 
estabelece a composição e designação dos membros da Câmara 
Técnica Especializada de Atividades Minerárias do Conselho Estadual 
de Política Ambiental, para o mandato 2023-2025.
O SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DE MEIO AMBIENTE 
E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E SECRETÁRIO 
EXECUTIVO DO CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA 
AMBIENTAL, no uso das atribuições que lhe conferem o §1º do art. 
38, da Lei nº 24.313, de 28 de abril de 2023, parágrafo único do art. 
15 e §3º do art. 20 do Decreto nº 46.953, de 23 de fevereiro de 2016, 
�H���R���D�U�W�������ž���G�D���'�H�O�L�E�H�U�D�o�m�R���&�R�Q�M�X�Q�W�D���&�R�S�D�P���&�(�5�+���0�*���Q�ž�����������G�H�������G�H��
janeiro de 2025,
DELIBERA:
Art. 1º – O inciso II do § 2º do art. 1º da Deliberação Copam nº 1.786, 
de 30 de maio de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º – (...)
§ 2º – (...)
�,�,���±�����ž���6�X�S�O�H�Q�W�H�����$�U�W�K�X�U���)�H�U�U�H�L�U�D���5�H�]�H�Q�G�H���'�H�O�¿�P�����´��
Art. 2º – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 06 de fevereiro de 2025.
LEONARDO MONTEIRO RODRIGUES

DELIBERAÇÃO COPAM Nº 2.011, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2025.
Altera a Deliberação nº 1.794, de 30 de maio de 2023, que estabelece a 
composição e designação dos membros da Unidade Regional Colegiada 
Noroeste de Minas do Conselho Estadual de Política Ambiental, para 
o mandato 2023-2025.
O SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DE MEIO AMBIENTE 
E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E SECRETÁRIO 
EXECUTIVO DO CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA 
AMBIENTAL, no uso das atribuições que lhe conferem o §1º do art. 
38, da Lei nº 24.313, de 28 de abril de 2023, parágrafo único do art. 
15 e §3º do art. 20 do Decreto nº 46.953, de 23 de fevereiro de 2016, 
�H���R���D�U�W�������ž���G�D���'�H�O�L�E�H�U�D�o�m�R���&�R�Q�M�X�Q�W�D���&�R�S�D�P���&�(�5�+���0�*���Q�ž�����������G�H�������G�H��
janeiro de 2025,
DELIBERA:
Art. 1º – O inciso II do § 2º do art. 1º, da Deliberação Copam nº 1.794, 
de 30 de maio de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º – (...)
§ 2º – (...)
II – 1º Suplente: Kamila Esteves Leal; ”
Art. 2º – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 06 de fevereiro de 2025.
LEONARDO MONTEIRO RODRIGUES

DELIBERAÇÃO COPAM Nº 2.012, DE 
06 DE FEVEREIRO DE 2025.

Altera a Deliberação Copam nº 1.792, de 30 de maio de 2023, que 
estabelece a composição e designação dos membros da Unidade 
Regional Colegiada Leste Mineiro do Conselho Estadual de Política 
Ambiental, para o mandato 2023-2025.
O SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DA SECRETARIA 
DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO 
ESTADUAL DE POLÍTICA AMBIENTAL, no uso das atribuições que 
lhe conferem o §1º do art. 38, da Lei nº 24.313, de 28 de abril de 2023, 
parágrafo único do art. 15 e §3º do art. 20 do Decreto nº 46.953, de 
������ �G�H���I�H�Y�H�U�H�L�U�R���G�H�������������� �H���R���D�U�W�������ž���G�D���'�H�O�L�E�H�U�D�o�m�R���&�R�Q�M�X�Q�W�D���&�R�S�D�P��
CERH-MG nº 28, de 3 de janeiro de 2025,
DELIBERA:
Art. 1º – O inciso II do § 2º do art. 1º, da Deliberação Copam nº 1.792, 
de 30 de maio de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º – (...)
§ 2º – (...)
II – 1º Suplente: Dorgival da Silva; “.
Art. 2º – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 06 de fevereiro de 2025.
LEONARDO MONTEIRO RODRIGUES
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O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental do Sul 
�G�H�� �0�L�Q�D�V�� �W�R�U�Q�D�� �S�~�E�O�L�F�R�� �T�X�H�� �R�V�� �U�H�T�X�H�U�H�Q�W�H�V�� �D�E�D�L�[�R�� �L�G�H�Q�W�L�¿�F�D�G�R�V��
solicitaram:
���� �/�$�6�� �5�$�6�� ���� �/�L�F�H�Q�o�D�� �$�P�E�L�H�Q�W�D�O�� �6�L�P�S�O�L�¿�F�D�G�D���� �
�0�X�Q�L�F�t�S�L�R�� �G�H��
�0�X�]�D�P�E�L�Q�K�R�����(�V�W�D�o�m�R���G�H���W�U�D�W�D�P�H�Q�W�R���G�H���H�V�J�R�W�R���V�D�Q�L�W�i�U�L�R�����0�X�]�D�P�E�L�Q�K�R��
�0�*�����3�$���Q�ž�����������������������&�O�D�V�V�H���������
�$�V�V�R�F�L�D�o�m�R���G�H���&�D�W�D�G�R�U�H�V���G�H���/�X�P�L�Q�i�U�L�D�V��
- Recicla (Ascalure), Central de recebimento, armazenamento, 
�W�U�L�D�J�H�P���H���R�X���W�U�D�Q�V�E�R�U�G�R���G�H���S�L�O�K�D�V���H���E�D�W�H�U�L�D�V�����R�X���E�D�W�H�U�L�D�V���D�X�W�R�P�R�W�L�Y�D�V����
�/�X�P�L�Q�i�U�L�D�V���0�*�����3�$���Q�ž�������������������������&�O�D�V�V�H������

(a) Frederico Augusto Massote Bonifácio. 
Chefe da Unidade Regional de Regularização 

Ambiental do Sul de Minas.

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental do Sul de 
�0�L�Q�D�V���W�R�U�Q�D���S�~�E�O�L�F�R���T�X�H���I�R�L���¿�Q�D�O�L�]�D�G�D���D���D�Q�i�O�L�V�H���G�D���/�L�F�H�Q�o�D���$�P�E�L�H�Q�W�D�O��
�6�L�P�S�O�L�¿�F�D�G�D�� �Q�D�� �P�R�G�D�O�L�G�D�G�H�� �/�$�6���5�$�6�� �D�E�D�L�[�R�� �L�G�H�Q�W�L�¿�F�D�G�D���� �F�R�P��
decisão pelo deferimento, cujo prazo de validade é de 10 (dez) anos:
1. Edson Ribeiro, Aterro de resíduos da construção civil (classe 
�³�$�´������ �H�[�F�H�W�R�� �D�W�H�U�U�R�� �S�D�U�D�� �¿�Q�V�� �G�H�� �W�H�U�U�D�S�O�D�Q�D�J�H�P�� �H�P�� �H�P�S�U�H�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R��
�R�X�� �D�W�L�Y�L�G�D�G�H�� �F�R�P�� �U�H�J�X�O�D�U�L�]�D�o�m�R�� �D�P�E�L�H�Q�W�D�O���� �R�X�� �F�R�P�� �D�� �¿�Q�D�O�L�G�D�G�H�� �G�H��
nivelamento de terreno previsto em projeto aprovado da ocupação, 
�&�D�P�S�R�� �G�R�� �0�H�L�R���0�*���� �3�U�R�F�H�V�V�R�� �6�/�$�� �Q�ž�� ���������������������� �&�2�1�&�(�'�,�'�$��
COM CONDICIONANTES.

(a) Frederico Augusto Massote Bonifácio. 
Chefe da Unidade Regional de Regularização 

Ambiental do Sul de Minas.
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Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202502120036440120.
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